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especialidade, legalidade, inscrição, presunção e fé pública, prioridade e 
instância. Transcrição, inscrição e averbação. Procedimento de dúvida. Lei 
Federal nº 6.015/1973. Lei Federal nº 4.591/1964. 19 Registro civil das 
pessoas naturais. Do nascimento. Do registro civil fora do prazo. Do casa-
mento. Do registro do casamento religioso para efeitos civis. Da conversão 
da união estável em casamento. Do casamento ou conversão da união 
estável em casamento de pessoas do mesmo sexo. Do óbito. Da morte pre-
sumida. Da emancipação, da interdição, da ausência, da união estável e da 
adoção. Das averbações em geral e específicas. Das anotações em geral e 
específicas. Das retificações, restaurações e suprimentos. Reconhecimento 
de filhos. 20 Da falência e recuperação judicial.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 (Código de Proces-
so Civil). 1.1 Normas processuais civis. 1.2 Função jurisdicional. 1.3 Ação. 
1.3.1 Conceito, natureza, elementos e características. 1.3.2 Condições da 
ação. 1.3.3 Classificação. 1.4 Pressupostos processuais. 1.5 Preclusão. 1.6 
Sujeitos do processo. 1.6.1 Capacidade processual e postulatória. 1.6.2 
Deveres das partes e procuradores. 1.6.3 Procuradores. 1.6.4 Sucessão 
das partes e dos procuradores. 1.7 Litisconsórcio. 1.8 Intervenção de ter-
ceiros. 1.9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 1.10 Ministério 
Público. 1.11 Advocacia Pública. 1.12 Defensoria Pública. 1.13 Atos pro-
cessuais. 1.13.1 Forma dos atos. 1.13.2 Tempo e lugar. 1.13.3 Prazos. 
1.13.4 Comunicação dos atos processuais. 1.13.5 Nulidades. 1.13.6 Dis-
tribuição e registro. 1.13.7 Valor da causa. 1.14 Tutela provisória. 1.14.1. 
Tutela de urgência. 1.14.2 Disposições gerais. 1.15 Formação, suspensão 
e extinção do processo. 1.16 Processo de conhecimento e do cumprimen-
to de sentença. 1.16.1 Procedimento comum. 1.16.2 Disposições gerais. 
1.16.3 Petição inicial. 1.16.4 Improcedência liminar do pedido. 1.16.5 Au-
diência de conciliação ou de mediação. 1.16.6 Contestação, reconvenção 
e revelia. 1.16.7 Audiência de instrução e julgamento. 1.16.8 Providências 
preliminares e do saneamento. 1.16.9 Julgamento conforme o estado do 
processo. 1.16.10 Provas. 1.16.11 Sentença e coisa julgada. 1.16.12 Cum-
primento da sentença. 1.16.13 Disposições gerais. 1.16.14 Cumprimento. 
1.16.15 Liquidação. 1.17 Procedimentos especiais. 1.18 Procedimentos de 
jurisdição voluntária. 1.19 Processos de execução. 1.20 Processos nos tri-
bunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 1.21 Livro comple-
mentar. 1.21.1 Disposições finais e transitórias. 2 Mandado de segurança. 
3 Ação popular. 4 Ação civil pública. 5 Ação de improbidade administrativa. 
6 Reclamação constitucional. 7 Lei nº 8.245/1991 (locação de imóveis ur-
banos). 7.1 Procedimentos.
DIREITO PENAL: 1 Fontes do direito penal; princípios aplicáveis ao direito 
penal. 2 Aplicação da lei penal: princípios da legalidade e da anterioridade; 
a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do crime; lei penal ex-
cepcional, especial e temporária; territorialidade e extraterritorialidade da 
lei penal; pena cumprida no estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; 
contagem de prazo; frações não computáveis da pena; interpretação da lei 
penal; analogia; irretroatividade da lei penal; conflito aparente de normas 
penais. 3 Crime. 3.1 Classificação dos crimes; teorias do crime; o fato 
típico e seus elementos; relação de causalidade; superveniência de causa 
independente; relevância da omissão; crime consumado e tentado; pena 
da tentativa; desistência voluntária e arrependimento eficaz; arrependi-
mento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo e preterdoloso; 
agravação pelo resultado; concurso de crimes; erro sobre elementos do 
tipo; descriminantes putativas; erro determinado por terceiro; erro sobre 
a pessoa; erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); coação irre-
sistível e obediência hierárquica; ilicitude e causas de exclusão; excesso 
punível; culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão. 4 Im-
putabilidade penal. 5 Concurso de pessoas. 6 Penas: espécies de penas; 
cominação das penas; aplicação da pena; suspensão condicional da pena; 
livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; execução das 
penas em espécie e incidentes de execução. 7 Medidas de segurança; exe-
cução das medidas de segurança. 8 Ação penal. 9 Punibilidade e causas 
de extinção. 10 Crimes contra a pessoa. 11 Crimes contra o patrimônio. 
12 Crimes contra a propriedade imaterial. 13 Crimes contra a organização 
do trabalho. 14 Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito 
aos mortos. 15 Crimes contra a dignidade sexual. 16 Crimes contra a fa-
mília. 17 Crimes contra a incolumidade pública. 18 Crimes contra a paz 
pública. 19 Crimes contra a fé pública. 20 Crimes contra a administração 
pública. 21 Lei nº 8.072/1990 (delitos hediondos). 22 Lei nº 11.343/2006 
(Lei Antidrogas). 23 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 24 Lei nº 
9.455/1997 (crimes de tortura). 25 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do De-
sarmamento). 26 Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa). 27 Lei nº 
9.613/1998 (lavagem de dinheiro). 28 Pacto de São José da Costa Rica e 
Decreto nº 678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos). 29 
Lei nº 9.503/1997 (crimes de trânsito). 30 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria 
da Penha). 31 Decreto-lei nº 3.688/1941 (contravenções penais). 32 Cri-
mes contra o meio ambiente (Lei nº 9.605/1998). 33 Lei nº 10.671/2003 
(Estatuto do Torcedor). 34 Lei nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). 35 
Crimes previstos no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). 36 Crimes 
previstos no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 37 
Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/1989). 
38 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal.
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Processo penal brasileiro. Processo penal 
constitucional. 2 Sistemas e princípios fundamentais. 3 Aplicação da lei 
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1 Disposi-
ções preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase pré-processual. 
4.1 Inquérito policial. 4.2 Acordo de Não Persecução Penal. 5 Processo, 
procedimento e relação jurídica processual. 5.1 Elementos identificadores 
da relação processual. 5.2 Formas do procedimento. 5.3 Princípios gerais 
e informadores do processo. 5.4 Pretensão punitiva. 5.5 Tipos de proces-
so penal. 6 Ação penal. 7 Ação civil ex delicto. 8 Jurisdição e competên-
cia. 9 Questões e processos incidentes. 10 Prova. 10.1 Lei nº 9.296/1996 
(interceptação telefônica). 11 Sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas 
cautelares e liberdade provisória. 12.1 Lei nº 7.960/1989 (prisão tempo-
rária). 13 Citações e intimações. 14 Atos processuais e atos judiciais. 15 
Procedimentos. 15.1 Processo comum. 15.2 Processos especiais. 15.3 Lei 
nº 8.038/1990 — normas procedimentais para os processos perante o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF). 16 Lei 
nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 (juizados especiais cíveis e criminais). 
17 Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 18 Nulidades. 19 

Recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo. 21 Normas proces-
suais da Lei nº 7.210/1984 (execução penal). 22 Relações jurisdicionais 
com autoridade estrangeira. 23 Disposições Gerais do Código de Processo 
Penal. 24 Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa).
DIREITO ELEITORAL: 1 Direitos políticos. 1.1 Direitos fundamentais e 
direitos políticos. 1.2 Privação dos direitos políticos. 2 Direito eleitoral. 2.1 
Conceito e fundamentos. 2.2 Fontes do Direito Eleitoral. 2.3 Princípios de 
Direito Eleitoral. 2.4 Hermenêutica eleitoral. 3 Poder representativo. 3.1 
Sufrágio. 3.1.1 Natureza. 3.1.2 Extensão do sufrágio. 3.1.3 Valor do sufrá-
gio. 3.1.4. Modo de sufrágio. 3.1.5 Formas de sufrágio. 4 Organização elei-
toral. 4.1 Distribuição territorial. 4.2 Sistemas eleitorais. 5 Justiça Eleitoral. 
5.1 Características institucionais. 5.2 Órgãos e composição. 5.3 Diversifi-
cação funcional das atividades da Justiça Eleitoral. 5.4 Competências. 5.5 
Justiça Eleitoral e o controle da legalidade das eleições. 6 Ministério Público 
Eleitoral. 6.1 Composição. 6.2 Atribuições. 6.3 Ministério Público Eleitoral e 
lisura do processo eleitoral. 7 Capacidade eleitoral. 7.1 Requisitos. 7.2 Li-
mitações decorrentes de descumprimento do dever eleitoral. 8 Alistamento 
eleitoral. 8.1 Ato de alistamento. 8.2 Fases do alistamento. 8.3 Efeitos 
do alistamento. 8.4 Cancelamento e exclusão. 8.5 Revisão do eleitorado. 
9 Elegibilidade. 9.1 Registro de candidaturas. 9.2 Convenção Partidária. 
9.3 Coligação Partidária. 9.4 Processo de Registro de Candidatura. 9.5 
Impugnações ao Registro de Candidatura. 9.6 Inelegibilidades. 9.6.1 Ine-
legibilidades constitucionais. 9.6.2 Inelegibilidades infraconstitucionais ou 
legais. 9.6.3 Arguição judicial de inelegibilidade. 10 Partidos políticos: 10.1 
Sistemas partidários. 10.2 Criação, fusão e extinção dos partidos políticos. 
10.3 Federações partidárias (Lei nº 14.208/2021). 10.4 Órgãos partidá-
rios. 10.5 Filiação partidária. 10.6 Fidelidade partidária. 10.7 Financiamen-
to dos partidos políticos, controle de arrecadação e prestação de contas. 11 
Garantias eleitorais. 11.1 Liberdade de escolha. 11.2 Proteção jurisdicional 
contra a violência atentatória à liberdade de voto. 11.3 Contenção ao poder 
econômico e ao desvio e abuso do poder político. 11.4 Transporte de elei-
tores das zonas rurais. 11.5 Repressão à violência política. 12 Campanha 
eleitoral. 12.1 Financiamento de campanha eleitoral e prestação de contas. 
12.2 Modelo brasileiro de financiamento de campanha eleitoral. 13 Pro-
paganda eleitoral. 13.1 Conceito. 13.2 Poder de polícia. 13.3 Pesquisas e 
testes pré-eleitorais. 13.4 Propaganda eleitoral em geral. 13.5 Propaganda 
eleitoral em outdoor. 13.6 Propaganda eleitoral na Internet. 13.7 Propa-
ganda eleitoral na imprensa. 13.8 Propaganda eleitoral gratuita no rádio 
e na televisão. 13.9 Direito de resposta. 13.10 Moderação de conteúdo. 
13.11 Permissões e vedações no dia da eleição. 13.12 Condutas vedadas 
aos agentes públicos em campanhas eleitorais. 13.13. Captação irregular 
de sufrágio. 13.14 Procedimento preparatório eleitoral. 14 Atos preparató-
rios à votação. 15 Processo de votação. 16 Apuração eleitoral. 16.1 Diplo-
mação. 16.2 Recurso contra expedição de diploma. 16.3 Candidato eleito 
com pedido de registro sub judice e realização de eleição suplementar. 17 
Ações judiciais eleitorais. 17.1 Ação de impugnação de registro de candida-
tura. 17.2 Representações por propaganda ilícita ou irregular. 17.3 Ação de 
impugnação de registro ou divulgação de pesquisas eleitorais. 17.4 Ação 
de investigação judicial eleitoral por abuso de poder de autoridade, político 
e econômico. 17.5 Ação por captação ilícita de sufrágio. 17.6 Ação por con-
duta vedada a agentes públicos. 17.7 Ação por captação ou gasto ilícito de 
recursos para fins eleitorais. 17.8 Ação de impugnação de mandato eletivo. 
17.9 Fraude à cota de gênero. 17.10 Ação por doação acima dos limites 
legais. 18 Recursos eleitorais. 19 Perda do mandato eletivo e eleições su-
plementares. 20 Crimes eleitorais. 20.1 Princípios constitucionais aplicá-
veis aos crimes eleitorais. 20.2 Crimes eleitorais puros ou específicos. 20.3 
Crimes eleitorais acidentais. 20.4 Crimes cometidos no alistamento eleito-
ral. 20.5 Crimes cometidos no alistamento partidário. 20.6 Crimes eleito-
rais em matéria de inelegibilidades. 20.7 Crimes eleitorais na propaganda 
eleitoral. 20.8 Corrupção eleitoral. 20.9 Coação eleitoral. 20.10 Violência 
política contra a mulher (Lei nº 14.192/2021). 20.11 Crimes eleitorais na 
votação. 20.12 Crimes eleitorais na apuração. 20.13 Crimes eleitorais no 
funcionamento do serviço eleitoral. 20.14 Crimes contra o Funcionamento 
das instituições democráticas no processo eleitoral (Lei nº 14.197/2021). 
20.15 Crimes eleitorais que podem ser cometidos em qualquer fase do 
processo eleitoral. 20.16 Crimes eleitorais e sanções penais. 21 Processo 
penal eleitoral. 21.1 Prisão e período eleitoral. 21.2 Competência, conexão 
e continência em matéria eleitoral. 21.3 Medidas despenalizadoras. 21.4 
Ação penal eleitoral. 21.5 Recursos.
LEGISLAÇÃO REFERENTE AO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1 Perfil consti-
tucional. 1.1 Conceito e princípios; unidade e independência; autonomia 
funcional administrativa e financeira; ramos do Ministério Público; chefia, 
escolha, nomeação e destituição; legislação infraconstitucional e iniciati-
va; garantias; vedações; funções institucionais; a figura do ombudsman; 
ingresso na carreira. 2 Organização administrativa e funções dos órgãos 
de administração, execução e auxiliares. 3 Carreira. 3.1 Concurso; provi-
mento; posse e exercício; estágio probatório e vitaliciamento; promoções; 
remoções; substituição por convocação; afastamentos; reintegração; re-
versão; aproveitamento e readmissão. 4 Direitos e prerrogativas. Garan-
tias do cargo. 5 Disciplina. 5.1 Deveres e vedações; impedimentos e sus-
peições; inspeção e correições; sanções; prescrição; sindicância; processo 
administrativo; recursos; revisão do processo administrativo; reabilitação. 
6 Instrumentos de investigação e de atuação extrajudicial. 6.1 Audiências 
Públicas, abertura e instrução de procedimentos; inspeções; expedição de 
notificações, recomendações e requisições. 7 Termos de Ajustamento de 
Conduta. 7.1 Fiscalização do cumprimento e execução judicial. 8 A evo-
lução dos meios de proteção e promoção dos direitos fundamentais e as 
funções extrajudiciais e judiciais do Ministério Público. 9 Efetivação dos di-
reitos fundamentais e atuação do Ministério Público. 10 Litisconsórcio entre 
Ministérios Públicos. 11 O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 
12 Órgãos colegiados. 13 Ouvidoria do Ministério Público. 14 Ministério 
Público dos Estados e da União. 15 Ministério Público junto aos Tribunais 
de Contas. 16 Disciplina dos feitos extrajudiciais de atribuição do Ministério 
Público (inquérito Civil, procedimento preparatório, procedimento admi-
nistrativo, procedimento investigatório criminal e notícia de fato). 17 As 
leis orgânicas do Ministério Público. 17.1 Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público), Lei Complementar Federal nº 75/1993 (Lei 
Orgânica do Ministério Público da União), Lei Complementar Estadual nº 
57/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará).


